
PARECER N.°                 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI n.° 151, de 2007, ao qual foram anexados os Projetos de Lei nº 163, de 2007 e nº 537, de 2007.

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei nº 151, de 2007 dispõe sobre a obrigatoriedade da substituição gradativa dos combustíveis e de veículos da frota de caminhões, máquinas e equipamentos pesados e de automóveis pertencentes ao Estado. Dispõem sobre matéria correlata o Projeto de Lei nº 163, de 2007, de autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, que também pretende obrigar o Estado a adquirir veículos movidos a álcool ou a combustível do tipo flexfuel; e o Projeto de Lei nº 537, de 2007, de autoria do nobre Deputado André Soares, que obriga os órgãos da administração pública a usar frota de veículos movida a Gás Natural Veicular - GNV.

As proposituras em questão permaneceram em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

O Projeto de Lei nº 151, de 2007 foi remetido às Comissões de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, recebendo de ambas pareceres favoráveis à sua aprovação.

O Projeto de Lei nº 163, de 2007 foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou sobre essa propositura no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao Projeto de Lei nº 163, de 2007. 

Posteriormente, o Projeto de Lei nº 163, de 2007 foi remetido à Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, que também não se manifestou sobre essa propositura no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao Projeto de Lei nº 163, de 2007. 

O Projeto de Lei nº 537, de 2007 foi analisado, inicialmente, pela Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à propositura, na forma do substitutivo apresentado.

Encaminhado, posteriormente, à Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, o Projeto de Lei nº 537, de 2007 obteve parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo então proposto, e contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Tendo em vista a similaridade da matéria tratada nas proposituras, determinou-se a juntada aos presentes autos dos Projetos de Lei nº 163, de 2007 e nº 537, de 2007.

Na presente oportunidade, cabe a esta Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento manifestar-se sobre a matéria em questão, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria, verificamos que as proposituras concorrem para o aumento de despesas públicas. Apesar de todas as proposituras tratarem do mesmo assunto, o substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, ao Projeto de Lei nº 537, de 2007 está mais bem redigido do ponto de vista da técnica legislativa e mais adequado ao propósito de substituir os combustíveis utilizados nas frotas de veículos da Administração Pública por energias limpas, de que são exemplos o álcool e o gás natural , o que nos leva a preferir a aprovação de seu texto.

Ademais, o artigo 2º do substitutivo apresentado pela Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, ao Projeto de Lei nº 537, de 2007 indica os recursos orçamentários necessários para cobrir as despesas decorrentes da aplicação da futura lei, em obediência ao disposto no artigo 25, da Constituição do Estado.

Diante de todo o exposto, e tendo em vista os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 537, de 2007, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Administração Pública, atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho; e por conseqüência, face à prejudicialidade da matéria, contrários aos Projetos de Lei n.º 151, de 2007 e nº 163, de 2007, bem como contrários ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ao Projeto de Lei nº 537, de 2007.

Sala das Comissões, em
Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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